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RESUMO

Atualmente, cada vez mais pessoas vivem nas grandes cidades, uma po-
pulação que está se mudando para bairros cada vez mais distantes, aumen-
tando a distância entre o centro e a periferia. Nessa situação, a mobilidade 
urbana é essencial para garantir o pleno acesso à cidade e o gozo de direitos 
básicos. O objetivo desta pesquisa é examinar se a falta de políticas de 
mobilidade urbana restringe o acesso dos cidadãos a moradias adequadas, 
com base em um estudo baseado no programa “Minha Casa, Minha Vida”, 
implementado no bairro Jardim Bassoli, na cidade de Campinas, estado de 
São Paulo, Brasil, em 2012. O método hipotético-dedutivo foi utilizado 
com uma análise dogmática jurídica, tendo em conta a análise de mapas 
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e documentos nacionais e internacionais. A investigação concluiu que a 
falta de mobilidade urbana naquela região causou a limitação do acesso 
a moradias adequadas. A criação de políticas de mobilidade urbana seria 
a maneira mais viável, rápida e acessível de integrar essa “ilha” chamada 
Jardim Bassoli na infraestrutura da cidade.

Palavras-chave: direito à cidade; direito à moradia adequada; mobilida-
de urbana; ONU-Habitat III; transporte público.

THE LACK OF PUBLIC POLICIES ON URBAN MOBILITY RESTRICTS 
THE RIGHT TO ADEQUATE HOUSING 

ABSTRACT

Nowadays a growing population lives in big cities. They are part of a 
group that is moving to increasingly distant neighborhoods. Consequently, 
the distance between the center of the city and the periphery is expan-
ding progressively. Therefore, urban mobility is essential to guarantee full 
access to the city and take advantage of the basic rights. This research 
aims to examine whether the lack of urban mobility policies restricts ci-
tizens’ access to adequate housing, based on a study about the Brazilian 
social program “My House, My Life” implemented in the Jardim Bassoli 
neighborhood of Campinas, a city in the state of São Paulo, Brazil, in 
2012. The method used to do this work is a hypothetical-deductive approa-
ch with a dogmatic-legal analysis, taking into consideration national and 
international maps and documents. The investigation concluded that the 
lack of urban mobility in that region has resulted in limited access to ade-
quate housing. The creation of urban mobility policies would be the most 
efficient and affordable and faster way to integrate this “island” called 
Jardim Bassoli into the infrastructure of the city.

Keywords: public transport; the right to adequate housing; the right to the 
city; UN-Habitat III; urban mobility.
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INTRODUÇÃO

No mundo globalizado, cada dia mais pessoas vivem nas cidades e de-
pendem do transporte, especialmente nas grandes cidades, pois isso garan-
te o acesso a qualquer espaço vital. Isto ocorre porque nem todos podem 
morar no centro da cidade e muitos dependem de transporte público. 

Nesse sentido, a Constituição Federal Brasileira garante que todos se-
jam livres para se deslocar pelo país. Entretanto, não garante a realização 
desse direito, uma vez que o Estado tem o dever de agir para garantir que 
as pessoas possam exercê-lo, uma vez que a mobilidade urbana é difícil e 
custosa.

O objetivo deste trabalho é examinar se a falta de políticas de mobili-
dade urbana restringe o acesso dos cidadãos à moradias adequadas, a partir 
de um estudo baseado no programa “Minha Casa, Minha Vida”, imple-
mentado no bairro Jardim Bassoli, em São Paulo na cidade de Campinas, 
no estado de São Paulo, Brasil, em 2012.

A Constituição Federal de 1988 estabelece que agir para garantir di-
reitos sociais, como o direito à moradia, é dever do Estado, incluso no art. 
6º pela força da Emenda Constitucional 26/2000. Além dos direitos funda-
mentais, este é um direito humano previsto em vários tratados internacio-
nais dos quais o Brasil é signatário. Destacam-se: o Pacto Internacional so-
bre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), que estabelece em 
seu art. 11 o direito à moradia adequada; a Declaração de Istambul sobre 
Assentamentos Humanos (Habitat II) e a Nova Agenda Urbana (Habitat 
III), que abordam o direito à moradia como um mínimo essencial para que 
possamos ter uma vida digna; e a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável, que deve orientar o desenvolvimento dos países, incluindo o 
Brasil, nos próximos 10 anos e que tem como um dos objetivos do ODS 
11.1 garantir, até 2030, acesso a moradia segura, adequada (incluindo boa 
localização) e acessível.

Dado esse dever constitucional, o governo brasileiro introduziu 
em 2009, pela Lei n. 11.977, o Programa “Minha Casa, Minha Vida” 
(PMCMV), cuja “finalidade é criar mecanismos de incentivo à produção 
e aquisição de novas unidades habitacionais ou requalificação de imóveis 
urbanos e produção ou reforma de habitações rurais, para famílias com 
renda mensal de até R$ 4.650,00” (BRASIL, 2009).

A cidade de Campinas é a terceira maior cidade do estado de São Pau-
lo e um polo tecnológico e educacional, foi um dos primeiros municípios 
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a implementar o Programa, com a entrega das primeiras casas em abril de 
2011, em São Paulo, no bairro Jardim Bassoli.

O Jardim Bassoli, localizado na região noroeste de Campinas, foi o 
primeiro projeto a ser desenvolvido pelo PMCMV em Campinas e tem 
mais de 10.000 moradores distribuídos em 19 condomínios. Cerca de 
2.380 famílias que moravam nas áreas de risco e preservação ambiental 
foram cobertas pelo Programa “Minha Casa, Minha Vida” e, portanto, pas-
saram a morar nas habitações entregues pelo programa mencionado. Por 
outro lado, na área não havia infraestrutura nem serviços suficientes, havia 
apenas eletricidade, água e um ponto de ônibus. 

Em teoria, este programa deveria cumprir os aspectos de realização 
do direito à moradia, sob a Observação Geral n. 4º do Comitê das Nações 
Unidas para os Direitos Sociais, Econômicos e Culturais (1991). 

Poucas investigações foram realizadas nessa região. O trabalho exis-
tente está focado em analisar se a habitação adequada pode ser conside-
rada do ponto de vista da localização e infraestrutura (ALVES; BRITO, 
2016; ALVES, 2018). Os autores optaram por fazer um estudo completo 
deste Residencial, analisando todas as condições de moradia adequada, de 
acordo com o Comentário Geral n. 4º (CG4), como será explicado mais 
adiante. Neste estudo, são apontados alguns problemas, como a falta de in-
fraestrutura adequada na região para receber famílias que foram realocadas 
para aquela área. Apesar de já terem passado mais de nove anos desde sua 
abertura, ainda existem muitos problemas em edifícios, como rachaduras 
nas casas e queda de paredes, entre outros. 

Nos documentos da ONU-Habitat III esclareceram que a importân-
cia de “Serviços de transporte urbano […] é vital para o desenvolvimento 
econômico e social e, portanto, a chave para alcançar os Objetivos de De-
senvolvimento do Milênio – ODS” (ONU, 2016, p. 4). Igualmente, afirma 
que as cidades, com o apoio do Estado brasileiro, devem promover espaços 
públicos e integração por meio de sistemas de mobilidade urbana e trans-
porte público. 

Para uma melhor compreensão do assunto, é importante estabelecer o 
conceito de mobilidade urbana:

[…] “é um atributo das cidades e se refere à facilidade de deslocamentos de pessoas 
e bens no espaço urbano. Tais deslocamentos são feitos através de veículos, vias e 
toda a infraestrutura (vias, calçadas, etc) que possibilitam esse ir e vir cotidiano. 
Isso significa que a mobilidade urbana é mais do que o que chamamos de transporte 
urbano, ou seja, mais do que o conjunto de serviços e meios de deslocamento de 
pessoas e bens” (INSTITUTO PÓLIS, 2005, p. 4,).
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A mobilidade visa atender às necessidades de viagens para realizar 
as atividades cotidianas. Deve-se ter em mente que a mobilidade urbana 
também está intimamente ligada ao acesso à moradia adequada, como par-
te dos aspectos dos direitos à moradia adequadas, especificamente dentro 
do elemento de localização. Em outras palavras, para pensar em mora-
dias adequadas, é necessário ter um transporte de qualidade a um custo 
acessível para todos. Garantir o acesso a moradias adequadas para incluir 
todas as áreas de vida na cidade por meio da mobilidade, de acordo com 
a Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei n. 12.587/12), que no art. 
2º afirma:

A Política Nacional de Mobilidade Urbana tem por objetivo contribuir para o acesso 
universal à cidade, o fomento e a concretização das condições que contribuam para 
a efetivação dos princípios, objetivos e diretrizes da política de desenvolvimento 
urbano, por meio do planejamento e da gestão democrática do Sistema Nacional de 
Mobilidade Urbana (BRASIL, 2012).

No mesmo sentido, Cunha (2011, p. 93) afirma que “a mobilidade ur-
bana configuraria uma estratégia para combater o problema da habitação, 
ou até tornaria a habitação mais adequada”. O transporte público é essen-
cial para garantir moradia adequada e, no caso de o transporte não existir 
ou ser muito caro, é muito difícil o acesso a outros direitos fundamentais.

O crescimento desordenado das cidades brasileiras e a omissão do 
Estado, como aponta Reis (2013), cria problemas reais do ponto de vista 
social e jurídico, e grande parte da população urbana acaba vivendo nas 
áreas marginais, onde são formamos assentamentos informais sem aces-
so a serviços essenciais. Para essas pessoas, a mobilidade é mais do que 
necessária, algo que os cidadãos constantemente fazem para realizar suas 
atividades básicas em seus espaços de convivência5. Entretanto, nas gran-
des cidades, a infraestrutura não é capaz de atender à demanda, como a sa-
turação do transporte público, associada à falta de integração do transporte 
nas cidades metropolitanas, incluindo a distância de transporte até a casa 
das pessoas, ou mesmo os custos. Tudo isso gera problemas na vida dos 
moradores da cidade, uma série de atritos físicos e psicossociais, que ainda 
não foram mensurados.

Esta pesquisa é baseada no conceito de moradia adequada da ONU, 
que estabeleceu os oito elementos que são fundamentais para definir que 
uma casa é adequada. Mas este trabalho se concentra em estudar apenas o 
elemento de localização que é “a moradia não é adequada se for isolada de 
5 Sobre Espaço de Convivência, ver Cunha (2005).
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oportunidades de emprego, serviços de saúde, escolas, creches e outras ins-
talações sociais ou, se localizados em áreas poluídas ou perigosas” (ONU, 
1991). Esse é o elemento que deve ser observado na análise das políticas 
de mobilidade urbana, ou seja, onde a mobilidade urbana mais influencia o 
acesso à vida, pois faz parte do conceito de habitação. 

A metodologia utilizada é o método hipotético-dedutivo, com análi-
se dogmático-legal.6 Para esta pesquisa, foi realizada uma extensa revisão 
da literatura, essencialmente dogmática, baseada em doutrina, legislação e 
com a técnica de revisão de documentos nacionais e internacionais. Além 
disso, artigos científicos e estudos oficiais, métodos de observação e aná-
lise geoespacial referenciada do local do programa foram utilizados. A hi-
pótese proposta é que a falta de mobilidade urbana restrinja o acesso dos 
cidadãos a moradias adequadas. O artigo descreve a mobilidade urbana e 
seus fundamentos jurídicos e seus aspectos na nova agenda urbana. Os re-
quisitos para moradia adequada também foram discutidos e, posteriormen-
te, foi feita uma análise do caso Jardim Bassoli e das políticas públicas7 que 
deveriam ser aplicadas. 

1 O DIREITO À MORADIA NO CONTEXTO INTERNACIONAL

A preocupação com os direitos sociais ganhou impulso internacional-
mente após o final da Segunda Guerra Mundial, particularmente com a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), que estabeleceu em 
1948 em seu art. XXV: “Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz 
de assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive alimentação, 
vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensá-
veis […]” (ONU, 1948).

No entanto, a DUDH não tem força vinculativa, portanto não obrigou 
os países a cumprir o que estabeleceu. Por esse motivo, em 1966, a As-
sembleia Geral das Nações Unidas reuniu-se com o objetivo de dar força 
vinculativa aos direitos humanos para que fossem respeitados por todos os 
países. Posteriormente, foram acordados o Pacto Internacional sobre Di-
reitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC) e o Pacto Internacional 
sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP), ambos ratificados pelo Brasil em 
1992.

O PIDESC, que trata dos direitos sociais, estabeleceu em seu art. 11 o 
direito à moradia adequada:

6 Sobre análise dogmático-jurídico, ver Quiroz para este propósito (1998, p. 54). 
7 Sobre políticas públicas Ver Mastrodi e Ifanger (2020) e García (2017).
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Os Estados-partes no presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa a um 
nível de vida adequado para si próprio e para sua família, inclusive à alimentação, 
vestimenta e moradia adequadas, assim como uma melhoria contínua de suas 
condições de vida. Os Estados-partes tomarão medidas apropriadas para assegurar 
a consecução desse direito, reconhecendo, nesse sentido, a importância essencial da 
cooperação internacional fundada no livre consentimento (ONU, 1966).

Nesse contexto de crescente urbanização, causada pela Revolução In-
dustrial e intensificada após a Segunda Guerra Mundial, e diante de uma 
estrutura legislativa internacional que protegia os direitos humanos, reco-
nhecendo os direitos sociais como tais, o filósofo francês Lefebvre publi-
cou em 1969 o livro “O direito à cidade”. Além de inovar ao conceber o 
direito à cidade pela primeira vez, Lefebvre abordou os conflitos derivados 
da transformação da cidade em mercadoria, identificando “inúmeras po-
laridades no processo produtivo da cidade, como industrialização versus 
urbanização; crescimento versus desenvolvimento; e produção econômica 
versus vida social” (ALFONSIN et al., 2017, p. 1219).

O crescimento desordenado das cidades disparou um sinal de alerta na 
comunidade internacional, haja vista a falta de respeito aos direitos sociais 
e à degradação do meio ambiente. Por esse motivo, as décadas de 1970 e 
1990 foram de particular importância, pois houve quatro grandes confe-
rências da ONU.

Em 1972, foi realizada em Estocolmo (Suécia) a Conferência das Na-
ções Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, que tratou do meio ambiente 
em seus diversos aspectos, destacando que “nos países em desenvolvimen-
to, a maioria dos problemas ambientais é motivada pelo subdesenvolvi-
mento” (ONU, 1972) e, portanto, sem desenvolvimento social que garanta 
uma existência humana decente, com alimentos, roupas, moradia, educa-
ção condições adequadas de saúde e higiene para todos, não seria possível 
combater os problemas ambientais.

Então, em 1976, foi realizada em Vancouver, Canadá, a Conferência 
das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos (Habitat I), focada no 
ambiente artificial/urbano, destacando a situação precária dos assentamen-
tos humanos e insistindo na necessidade de unir esforços para tornar os 
assentamentos humanos mais habitáveis ​​e atrativos, com atenção especial 
às necessidades de grupos desfavorecidos (ONU, 1976).

Em 1992, foi realizada no Rio de Janeiro (Brasil) a Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92), na 
qual foi novamente destacado que “a paz, o desenvolvimento e a proteção 
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ambiental são interdependentes e indivisíveis” (ONU, 1992), e um capítulo 
inteiro da Agenda 21 foi dedicado à promoção do desenvolvimento 
sustentável dos assentamentos humanos.

Em 1996, Istambul (Turquia) sediou a II Conferência das Nações 
Unidas sobre Assentamentos Humanos (Habitat II), que observou a “dete-
rioração contínua das condições de habitação e assentamentos humanos” 
causado pelo desenvolvimento insustentável de países e foi reafirmado 
“compromisso com a realização plena e progressiva do direito à moradia 
adequada” (ONU, 1996).

O novo milênio foi acompanhado pelos Objetivos de Desenvolvimen-
to do Milênio, uma agenda global que norteou o desenvolvimento dos paí-
ses entre 2001 e 2015 e que tinha como um de seus objetivos “garantir a 
qualidade de vida e o respeito ao meio ambiente” (ONU 2000). Com bons, 
mas não suficientes, resultados, essas metas foram renovadas e amplia-
das em 2015, dando origem à Agenda 2030, composta por 17 Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas a serem cumpridas 
até 2030. Entre eles, ODS n. 11, que tem como objetivo “tornar cidades 
e assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis” 
(ONU, 2015), garantindo moradia e transporte.

Portanto, até 2030 o Estado deverá garantir a todos moradias seguras, 
adequadas e acessíveis com serviços básicos; sistemas de transporte se-
guros, sustentáveis ​​e acessíveis; uma urbanização inclusiva e sustentável; 
assentamentos humanos participativos, integrados e sustentáveis; acesso 
universal a espaços públicos seguros, inclusivos, acessíveis e verdes; bem 
como a proteção e salvaguarda do patrimônio cultural e natural do mundo 
e a redução de desastres ambientais e o impacto ambiental per capita nega-
tivo das cidades (ONU, 2015).

2 MOBILIDADE URBANA, LEGISLAÇÃO E
DOCUMENTOS INTERNACIONAIS

Observação Geral n. 4º do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais (ONU, 1991) estabelece os aspectos da realização do direito 
à moradia adequada, a saber: a segurança legal da posse8, disponibilidade 
de serviços acessíveis, habitabilidade, acessibilidade, adequação cultural, 
infraestrutura urbana e localização. Quanto ao último ponto, o que mais se 
relaciona com o direito à cidade é a localização, uma vez que a casa pode 
8 Sobre a segurança jurídica de posse ver Mastrodi e Alves (2017).
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estar localizada em um lugar onde não houve instalação prévia de servi-
ços básicos. No entanto, a qualidade da mobilidade pode garantir viagens 
acessíveis e, portanto, garantir que as pessoas possam ter moradias decen-
tes e possível acesso a direitos básicos. Nesse sentido, de acordo com os 
regulamentos do Programa MCMV, é preciso fornecer infraestrutura para 
a integração das pessoas à cidade.

O direito ao transporte deve ser considerado um direito fundamental 
autônomo, nos termos do art. 6º da Constituição Brasileira, por meio da 
Emenda Constitucional n. 90, de 2015, esse direito foi criado. A lei con-
sidera, portanto, que o direito à moradia e o transporte são direitos fun-
damentais autônomos. Dado que esses direitos são importantes para ter 
políticas públicas destinadas a melhorar a mobilidade urbana e estimular 
o transporte público de qualidade nas cidades brasileiras, uma vez que tais 
políticas são condicionantes básicos ou um meio que fornece acesso às 
cidades e outros direitos em seu conjunto. 

Um dos avanços significativos nessa área foi aprovado em 2012 pela 
Lei n. 12.587/12, também conhecida como Lei da Mobilidade Urbana 
(BRASIL, 2012), que busca implementar a política de mobilidade urbana 
sustentável em nível nacional e corresponde aos municípios, com mais de 
20.000 habitantes, que devem planejar e executar a política de mobilidade 
urbana. O objetivo é contribuir para estabelecer diretrizes e fornecer aos 
municípios ferramentas para melhorar as condições de mobilidade nas ci-
dades brasileiras, priorizando meios não motorizados e, posteriormente, 
transporte público em automóvel.

Cabe lembrar que o direito à mobilidade urbana e o direito à cidade 
são competências do Estado que devem ser realizadas por meio de políticas 
públicas e instrumentos urbanos contidos no Estatuto da Cidade, como já 
prevê o planejamento urbano, sendo um instrumento fundamental e neces-
sário para o desenvolvimento de cidades sustentáveis (RANGEL; SILVA, 
2009).

Todos os municípios brasileiros com mais de 20.000 habitantes devem 
ter um plano diretor, de acordo com o art. 41 do Estatuto da Cidade. Esse 
documento é a principal estrutura legal para o planejamento urbano das 
cidades. O planejamento urbano e sua execução pelas autoridades ocorrem 
por meio de intervenções políticas. Elas não se baseiam apenas nas normas 
constitucionais contidas no Estatuto da Cidade, mas também devem ser 
abordadas, em cada município, de acordo com os padrões e adaptações 
locais (BRASIL, 2001). 
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Segundo a Constituição da República Federativa do Brasil, um am-
biente equilibrado é um direito fundamental, “essencial para uma quali-
dade de vida saudável, impondo ao governo e à comunidade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as gerações presentes e futuras” (BRASIL, 
1988). O direito à cidade aspira equiparar a referida proteção à cidade as-
sim como a lei do meio ambiente, por se tratar de um direito difuso, que 
influencia outra parte, já que a cidade já é uma realidade para quase todos. 
Por outro lado, a Constituição brasileira estabelece em seus arts. 182 e 183 
uma política de desenvolvimento urbano, promovendo o bem-estar de seus 
habitantes.

Pode-se destacar que a Constituição Federal garante a mobilidade:
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
[…]
XV – E livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 
pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; […] 
(BRASIL, 1988).

Apesar de dizer que a locomoção é livre e que todos são livres e iguais 
em direitos, muitos não podem exercer esse direito de maneira predetermi-
nada, desde a omissão do Estado em não intervir em políticas públicas para 
a realização desse direito.

Nesse sentido, afirma Rodriguez, Soares e Guedes (2020), que em 
uma parte importante das cidades brasileiras as políticas públicas de pla-
nejamento urbano não estão de acordo com as do sistema de transporte. 
Assim, há um déficit de promoção para a implementação dessas políticas 
públicas, o que, por sua vez, potencializa uma disputa constante pelo espa-
ço da cidade entre pedestres e motoristas; comprometendo a mobilidade e 
a acessibilidade e faz as pessoas pararem de se locomover com qualidade 
nos espaços urbanos. Consequentemente, as disputas limitam a livre cir-
culação e colocam em risco a vida das pessoas. Como já foi sublinhado, a 
locomoção é um direito constitucional, mas sua eficácia se limita à execu-
ção de políticas públicas pelo Estado.

Vale lembrar que, para que as cidades promovam esse tipo de ação, 
precisam da ajuda do Estado brasileiro e dos estados. Nesse sentido, Sachs 
(2008, p. 11) afirma que o Estado nacional tem três funções principais, a 
saber: 



Edérson Dos-Santos Alves  & Beatriz Duarte Correa de Brito & Josué Mastrodi  & Lorenzo Bujosa Vadell 

255Veredas do Direito, Belo Horizonte, � v.17 � n.38 � p.245-270 � Maio/Agosto de 2020

a- A articulação de espaços de desenvolvimento, desde o nível local (que deve 
ser ampliado e fortalecido) ao transnacional (que deve ser objeto de uma política 
cautelosa de integração seletiva, subordinada a uma estratégia de desenvolvimento 
endógeno; 
b- A promoção de parcerias entre todos os atores interessados, em torno de um acordo 
negociado de desenvolvimento sustentável; 
c- A harmonização de metas sociais, ambientais e econômicas, por meio de 
planejamento estratégico e do gerenciamento cotidiano da economia e da sociedade, 
buscando um equilíbrio entre diferentes sustentabilidades (social, cultural, ecológica, 
ambiental, territorial, econômica e política) e as cinco eficiências (de alocação, de 
inovação, a keynesiana, a social e a ecoeficiência.

O Estado, portanto, deve promover políticas públicas para garantir 
que as pessoas tenham acesso aos direitos básicos. Nesse sentido, a autora 
Celina Souza considera que “políticas públicas são a soma das atividades 
dos governos, atuando diretamente ou por delegação, e que influenciam a 
vida dos cidadãos” (SOUZA, 2006, p. 24).

Nesse mesmo sentido, a Nova Agenda Urbana (ONU, 2016) afirma 
que a contribuição que faz na implementação da Agenda 2030 para o de-
senvolvimento sustentável e a consecução dos ODS, “incluindo a meta n. 
11, sobre o desenvolvimento de cidades e assentamentos urbanos inclusi-
vos, seguros, resilientes e sustentáveis” (TANSCHEIT, 2016).

Deve-se notar que os ODS e a Nova Agenda Urbana são medidas ur-
gentes para buscar soluções para o processo de expansão insustentável das 
cidades, que devem agir à luz dos problemas ambientais e sociais. Tais 
medidas exigirão um processo contínuo de trabalho conjunto para formu-
lar uma estratégia ou política urbana nacional, com coordenação no nível 
governamental, a partir do diálogo entre vários setores e com sua execução 
pelas autoridades locais (DE LEO; RICCI; VITALI, 2017). 

Essa é a perspectiva que as cidades inteligentes abordam, também co-
nhecidas como Smart city, e, por esse motivo, a mobilidade urbana susten-
tável e inteligente é o eixo principal. O direito à mobilidade urbana é um 
dos elementos apropriados da cidade. O filósofo francês Henri Lefebvre, 
no final dos anos 1960, criou a expressão “direito à cidade”. Desde então, 
esse direito tem sido objeto de várias discussões e, apenas recentemente, a 
ONU deu o devido reconhecimento ao NAU.
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3 A INFLUÊNCIA DA MOBILIDADE URBANA NA NOVA 
AGENDA URBANA

A Terceira Conferência das Nações Unidas sobre Habitação e De-
senvolvimento Urbano Sustentável, também conhecida como Habitat 
III, ocorreu em 20 de outubro de 2016 e aprovou a Nova Agenda Urbana 
(NAU). Essa declaração estabelece uma série de objetivos e metas para os 
países alcançarem nos próximos 20 anos. Isso deve ser usado como uma 
ferramenta básica para medidas de políticas e planejamento para o desen-
volvimento de cidades sustentáveis e compactas, há o planejamento e a 
criação de espaços públicos e a preservação do meio ambiente e a regula-
mentação de assentamentos informais com a participação dos moradores.

Sobre a questão da mobilidade urbana, um dos documentos preparató-
rios para o ONU-Habitat III de 2016 estabelece: 

O objetivo [da mobilidade urbana sustentável] é criar um acesso universal ao 
transporte seguro, limpo e acessível para todos, que por sua vez pode facilitar o 
acesso a oportunidades, bens e serviços. A acessibilidade e a mobilidade sustentável 
têm a ver com a qualidade e a eficiência de alcançar os destinos e reduzir as distâncias. 
Consequentemente, a mobilidade urbana sustentável é determinada pelo grau em 
que a cidade, em seu conjunto, é acessível a todos os seus moradores, incluindo os 
pobres, os idosos, os jovens, as pessoas com deficiência, as mulheres e as crianças 
(ONU, 2015).

Nesse sentido, foi a Carta Mundial do Direito à Cidade (2006), que 
estabelece como direito ao transporte público e à mobilidade urbana (Parte 
IV, art. XIII), cujo objetivo geral é o reconhecimento da legislação nacio-
nal e internacional de direitos humanos na cidade.

A NAU fomenta a participação de todos, da sociedade civil, das ONGs, 
às diferentes hierarquias do Estado, para que participem dos compromissos 
de desenvolvimento urbano sustentável.

A NAU identificou a necessidade de um modelo de desenvolvimento 
maciço, diferente do atual, que deveria se concentrar no transporte público 
para as pessoas, que, por sua vez, proporcionam melhor acesso urbano a 
todos, conforme explicado abaixo pela NAU:

(a) um incremento massivo de transporte público e de facilidades para caminhar e 
andar de bicicleta;
(b) um desenvolvimento equitativo orientado ao trânsito que minimize os 
deslocamentos dos setores mais vulnerável, desenhe moradia accessível e una mescla 
de emprego se serviços; também possibilitar um planejamento integral espacial e de 
transporte através de Planos de Mobilidade Urbana Sustentável. 
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(c) uma melhor planejamento e coordenação do uso da terra e de transporte (ONU, 
2016).

Assim, a NAU estabelece um aumento maciço no transporte público e 
meios para facilitar a caminhada ou andar de bicicleta pela cidade, a fim de 
diminuir a demanda por veículos particulares, permitindo o planejamento 
do maior espaço global e transporte por meio de planos de Mobilidade 
Urbana Sustentável. Segundo o planejador urbano Maricato, mobilidade é 
“planejamento urbano para alguns, mercado para alguns, leis para alguns, 
modernidade para alguns, cidadania para alguns” (MARICATO, 2013, p 
125). Não se pode esquecer que, afinal, foi um grande avanço alcançado 
pelo Habitat III para trazer o reconhecimento do “direito à cidade”.

Percebe-se que o Habitat III teve maior tendência a abordar os proble-
mas do “direito à cidade” (para todos os aspectos como mobilidade urbana, 
inclusiva, segura, resistente e sustentável), urbana e rural, para garantir 
o uso sustentável da terras e recursos naturais, para alcançar uma cidade 
compacta e policêntrica, com densidade e conectividade adequadas e no 
controle da expansão urbana. Essas características têm o poder de reduzir 
os desafios e problemas da mobilidade urbana. 

O evento instigou a integração de planos de mobilidade no planeja-
mento urbano das cidades e apoia a priorização do transporte ativo sobre 
o transporte motorizado e o Desenvolvimento Orientado para o Transporte 
Sustentável (DOTS), que reduz ao mínimo o deslocamento – particular-
mente para os mais pobres – e permitiria mais acessibilidade, pois garante 
que as pessoas, mesmo que não haja custos básicos de infraestrutura perto 
de suas casas, se tiverem mobilidade, possam acessar facilmente a cidade 
inteira (para que tenham seus direitos básicos). O planejamento da mobi-
lidade urbana sustentável deve promover segurança e acessibilidade para 
responder a questões de gênero e idade, promover sistemas eficientes de 
transporte de passageiros e mercadorias que conectam pessoas, lugares e 
oportunidades econômicas. 

Nesse sentido, Santos disse (1993, p. 111):
O próprio poder público torna-se criador privilegiado da escassez; estimula, assim, a 
especulação e fomenta a produção de espaços vazios dentro das cidades; incapaz de 
resolver o problema da habitação, empurra a maioria da população para as periferias; 
e empobrece ainda mais os mais pobres, forçados a pagar caro pelos precários 
transportes coletivos e a comprar caro bens de um consumo indispensável e serviços 
essenciais que o poder público não é capaz de resolver.
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Além deste problema tratado por Santos, o NAU aborda o “direito 
à cidade”9, que a cidade deve ser vista como um bem comum de todos, 
amplamente difundido e coletivo, bem como o direito ao meio ambien-
te. Ambos são das gerações presentes e futuras, nos quais todos os direi-
tos humanos são protegidos e as pessoas têm acesso a espaços, serviços e 
oportunidades. Esse direito é, portanto, a sustentabilidade das cidades, não 
apenas do ponto de vista econômico e ambiental, mas também do ponto de 
vista da qualidade de vida de seus habitantes.

Segundo a síntese política do Habitat III (ONU, 2016), o conceito de 
direito à cidade é:

[…] o direito de todos os habitantes presentes e futuros, de ocupar, usar e produzir 
cidades justas, inclusivas e sustentáveis, definidas como um bem comum essencial à 
qualidade de vida. O direito à cidade implica ainda em responsabilidades de governos 
e pessoas para reivindicar, defender e promover esse direito.

O direito à cidade é reconsiderar a urbanização e as cidades, dando 
um novo paradigma, dando-lhes uma estrutura alternativa. Esse direito é 
constituído pelos direitos que ainda estão em construção, como o direito à 
moradia, o direito ao planejamento urbano e o direito ao meio ambiente. 
No entanto, eles não são refletidos como direitos subjetivos autênticos ou 
direitos fundamentais de aplicação imediata. 

Segundo o PGDC (2016), o conceito de direito à cidade é:
Resultado de uma fundação coletiva e décadas de criação que é direito de todos 
os habitantes, presentes e futuros, temporários e permanentes, para usar, ocupar, 
produzir, dirigir e tirar proveito de cidades, vilas e assentamentos justos, inclusivos, 
pacíficos e sustentáveis, vistos como bens comuns essenciais para uma vida plena e 
decente.

A cidade tem que dar a oportunidade e permitir que seja estabelecida 
a interação e inclusão social, intercâmbio econômico, expressão cultural 
e diálogo entre uma ampla gama de pessoas para evitar a segregação so-
cioespacial. Por esse motivo, o Estado deve prestar mais atenção ao espaço 
urbano, pois é nele que a vida cotidiana ocorre. Os cidadãos dependem de 
um ambiente urbano organizado, projetado para atender às necessidades 
básicas e ter seus direitos básicos garantidos (MARQUES; MARQUES, 
2011). O direito à cidade está estruturado para alcançar o cumprimento 
efetivo de todos os direitos humanos internacionalmente acordados para 

9 O Brasil é referência em legislação e pesquisa sobre o direito à cidade, pois os principais pesquisadores 
são brasileiros e também ostentam status de cidade. Para o Habitat III foi fácil perceber que se trata de 
um exemplo de política pública de amplo conhecimento técnico sobre o assunto.
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todas as metas expressas nos objetivos de desenvolvimento sustentável e 
nos compromissos do Programa de Habitat.

Como Lefebvre (2001) aponta, o direito à cidade não pode ser visto 
como um simples direito de retorno às cidades tradicionais. Além disso, 
cria uma dinâmica em que a realidade social pudesse ser alterada no caso 
de que, atualmente, o que se entende por direitos sociais (inclusive depois 
do que foi acordado em 1966 pelas Nações Unidas no Pacto Internacional 
sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais) (ONU, 1966) estivesse 
incluso nas políticas do programa com o objetivo de que se discutissem 
e implementassem, em condições materiais, não apenas de experiências, 
mas também de coexistência e integração no tecido urbano. São discutidos 
os preceitos reconhecidos como fundamentais, a saber: moradia adequada, 
mobilidade urbana, saneamento básico e outros equipamentos de serviço 
público.

4 A MORADIA ADEQUADA E O CASO DE BASSOLI

A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 e o Pacto In-
ternacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais de 1966, reco-
nheceram a moradia adequada como parte do direito a um padrão de vida 
adequado. 

Os requisitos para moradia adequada, de acordo com o Comitê das 
Nações Unidas sobre Direitos Sociais, Econômicos e Culturais, nos termos 
de seu Comentário Geral n. 4º (CG4): “localização” é uma condição para 
permitir o acesso a opções de trabalho, serviços de saúde, escolas, creches 
e outros serviços sociais, tanto nas grandes cidades quanto nas áreas ru-
rais. O CG4 estabelece outras condições habitacionais adequadas, a saber: 
segurança jurídica da posse, disponibilidade de serviços e infraestrutura 
urbana, habitabilidade, acessibilidade e adequação cultural. Apesar da pro-
funda interconectividade entre elas, a ênfase aqui é dada à suposição de 
localização (ONU, 1966).

Um dos requisitos mais importantes é a localização. A habitação deve 
estar perto de escolas, jardins de infância, empregos, hospitais e outras 
instalações sociais e longe de áreas de risco. Isso se aplica tanto às grandes 
cidades quanto às áreas rurais. O local influencia fortemente os gastos dos 
moradores com transporte, produtividade no trabalho e na escola – porque 
quanto mais longe, mais exaustivo o trânsito para esses locais – a possibi-
lidade de resgate em caso de acidentes, entre outros. 
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A Constituição Federal do Brasil estabelece que é dever do Estado agir 
para garantir direitos sociais como o direito à moradia, inclusos no art. 6º 
da Emenda Constitucional 26/2000. Nos anos 90, o Brasil aderiu ao Pacto 
Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), que 
estabelece em seu art. 11 o direito à moradia adequada. O Brasil também 
aderiu à Declaração de Istambul sobre Assentamentos Humanos (Habitat 
II), que trata do direito à moradia como condições mínimas para se ter uma 
vida decente. Além disso, em 2015, foi publicado o documento “A trans-
formação do nosso mundo: a Agenda 2030 para o desenvolvimento susten-
tável”, graças à Conferência Rio +20, que orientará o desenvolvimento de 
países, incluindo o Brasil, nos próximos 15 anos, e que ele tem como ODS 
n. 11, garantir até 2030, acesso a moradias seguras, adequadas (incluindo 
boa localização) e preços acessíveis.

Apesar do Programa “Minha Casa, Minha Vida”, uma das principais 
políticas habitacionais do governo brasileiro fomentar a produção de mo-
radias populares e ajudar a financiá-las para famílias de baixa renda, parece 
que não cumpre os requisitos mínimos de produção para moradia adequa-
da, principalmente nesse caso, dada a falta de suposição de localização. 
Esta pesquisa consiste na análise de mapas e visitas a locais em que as 
casas foram construídas pelo PMCMV em Campinas, São Paulo. Haja vis-
ta os baixos preços da terra em áreas remotas, praticamente todas as casas 
foram construídas fora da área urbana do município. 

O terreno em que as casas serão construídas é comprado por emprei-
teiras credenciados pelo PMCMV que, para reduzir seus custos de pro-
dução, escolheram locais remotos. A distância entre a cidade (com suas 
infraestruturas e serviços públicos) e as casas construídas é contra as ca-
racterísticas de uma moradia adequada, de acordo com o direito interna-
cional, e gera altos custos para o próprio município, que muitas vezes sem 
recursos, vê-se a urgência de integrar as novas casas à estrutura da cidade, 
algo que não aconteceria se houvesse planejamento urbano para as novas 
casas, ou se elas tivessem sido construídas em locais mais próximos e já 
integrados a cidade. 

Quanto ao planejamento urbano, ou à falta dele, pode ser mais barato 
para os municípios adquirirem o imóvel próximo ou dentro da área urbana, 
serviços públicos e equipamentos em locais inversos, onde não há estrutura 
urbana nem é localizado perto do centro. O objetivo é identificar possíveis 
instrumentos da política urbana para que ela possa contribuir para que a 
população alcance o acesso à cidade e não para o isolamento remoto. A 
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falta de uma boa localização das casas, elevando os custos públicos para 
a integração dos moradores no tecido urbano, torna a estrutura da cidade 
insustentável.

Portanto, conclui-se que o PMCMV não é um modelo de política pú-
blica que permita a produção de moradias adequadas, pois os edifícios são 
construídos fora da área urbana e não contam com a infraestrutura adequa-
da prescrita por documentos internacionais.

A localização das premissas e a disponibilidade de serviços, materiais, 
instalações e infraestrutura essenciais de saúde, educação, segurança, con-
forto e nutrição serão avaliadas em conjunto.

O Residencial Jardim Bassoli está localizado em Campinas, perto das 
fronteiras com os municípios de Hortolândia e Monte Mor. Quer dizer, que 
fica na periferia da cidade, longe da área urbana dos três municípios. De 
acordo com as informações obtidas no site do EMDEC, o tempo médio de 
deslocamento entre o residencial e o centro de Campinas (cerca de 20 km), 
usando transporte público (dois ônibus porque não há linha direta), é de 60 
minutos, variando de acordo com o tráfego.

As escolas mais próximas ficam a um raio de 4 quilômetros das ins-
talações, essa distância pode parecer razoável, mas para quem depende de 
transporte público, não é. Também, não há infraestrutura essencial para a 
saúde no local. Mesmo em uma região com mais de dez mil habitantes, não 
há centros de saúde nos arredores, o mais próximo (cerca de 30 minutos a 
pé) não conta com a infraestrutura necessária para atender toda a popula-
ção deste e dos demais distritos vizinhos.

Figura 1 Localização do Jardim Bassoli.

Fonte: Google Maps
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Outro problema diz respeito à distância entre a acomodação e o espaço 
de convivência, em particular, o local de trabalho. Muitos dos moradores 
do Jardim Bassoli vêm de uma área de risco no Jardim Campineiro, locali-
zada a 18 km dessa região, mas ainda trabalham perto da casa antiga, o que 
os leva a gastar muito tempo no transporte para o trabalho.

Nesse sentido, Cunha (2011) afirma que a mobilidade espacial pode 
ser configurada como uma estratégia a partir da qual é possível abordar o 
problema da habitação, pois mesmo que essa casa não esteja no centro da 
cidade, a qualidade do transporte público, habitação inclusiva, sustentável 
e acessível serão mais apropriados. No caso de Jardim Bassoli, pode-se 
ver claramente que, se houvesse um serviço de transporte público de baixo 
custo e alta qualidade, a vida dos moradores teria melhorado e, portanto, 
a situação dessas moradias teria melhorado também, uma vez que tornaria 
mais acessível à expansão urbana.

Além disso, as instalações são ruins, como vários relatórios explicam: 
“As famílias que se mudaram para três condomínios nas últimas duas se-
manas reclamam de problemas estruturais, como vazamentos, buracos nas 
paredes e tetos, além de janelas sem fechadura e sem vidro” (QUADRA, 
2012).

Mesmo depois de alguns anos, os problemas continuam aumentando, 
como mostra um relatório sobre a pista de dança que caiu, que era o espaço 
de convivência dos habitantes (ABDE, 2016). Assim, de fato, as pessoas 
não podem exercer seu direito de viver com dignidade, pois as condições 
das casas não permitem ter uma estrutura mínima consistente, adequada e 
segura. 

Reforçando essa ideia, vale destacar a moção de repúdio apresentada 
pela Assembleia Municipal de Campinas número 14, publicada no Diário 
Oficial da União, e é mostrada abaixo: 

O Jardim Bassoli, localizado na Região Noroeste de Campinas, no qual 2380 famílias 
– residentes nas áreas de risco e de preservação ambiental – foram contempladas pelo 
Programa “Minha Casa, Minha Vida” e removidas das suas antigas residências para 
residirem neste empreendimento imobiliário. Porém, o território não possui cobertura 
de atendimento nos serviços públicos que deveriam existir no bairro, conforme 
o que preconiza o Programa Federal. Quanto à Política de Assistência Social, as 
famílias tem como referência de atendimento, o DAS/NO (Distrito da Assistência 
Social/Noroeste); que fica localizado a aproximadamente 8 quilômetros do bairro, 
necessitando, assim, que os indivíduos tenham que utilizar 4 ônibus (ida e volta) ou ir 
à pé para acessar o serviço. A partir de tal realidade, do número de famílias existentes 
e da extrema vulnerabilidade e situações de risco social e pessoal, recomendamos 
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a criação de um CRAS (Centro de Referência de Assistência Social) no território 
visando a garantia do acesso à Política de Assistência Social do Município pelas 
famílias e indivíduos (CAMPINAS, 2015).

Essa moção, somada a outros relatórios, reflete que ainda há muito in-
vestimento em políticas públicas de mobilidade urbana na cidade. Como as 
autoridades têm duas opções para resolver esses problemas para permitir 
que a população dessa área tenha acesso a seus direitos básicos, a primeira 
seria trazer toda a infraestrutura urbana a seu redor, o que levaria muito 
tempo e despesas, a segunda seria tornando a infraestrutura de transporte 
acessível a todos, o que seria mais rápido e fácil de se fazer.

CONCLUSÃO

Nesta investigação, a hipótese proposta foi confirmada, havendo, por-
tanto, uma conexão entre a falta de políticas públicas de mobilidade urbana 
e a restrição do acesso dos cidadãos a moradias adequadas, uma vez que 
não se pode ter uma casa sem infraestrutura nem opções para acessar a ci-
dade e centro urbano mais próximo. Tanto a NAU como o direito à cidade 
estabelecem as interconexões entre os direitos fundamentais. Assim, de 
acordo com o Comentário Geral n. 4º do Comitê das Nações Unidas para 
os Direitos Culturais, Econômicos e Sociais que estabelecem os requisi-
tos para moradia adequada, que inclui a obrigatoriedade de ter mobilidade 
urbana para acessar a cidade. Por outro lado, considerando que essa corre-
lação existe, vemos a necessidade de novas políticas públicas de acesso a 
cidades inclusivas projetadas por todos e para todos. Em outras palavras, 
ter um planejamento mais estruturado das cidades, com a sensibilidade do 
administrador público, para satisfazer as necessidades de todas as classes 
econômicas.

Este trabalho também procurou discutir alguns aspectos da mobili-
dade urbana, seus marcos legais e sua reflexão sobre o acesso a moradias 
adequadas. Considerando que esse direito é direito do cidadão e dever do 
Estado de promover condições de mobilidade nas cidades e garantir acesso 
a todos. Este trabalho é derivado de outras investigações, no entanto, ainda 
existem outros aspectos sobre o assunto que podem ser abordados.

Pensando no futuro da mobilidade, há especulações sobre o futuro 
das cidades no que dependerá invariavelmente do planejamento urbano 
e das políticas públicas. Sendo que estes são fundamentais para ter 
metrópoles inclusivas, solidárias e sustentáveis. Além de promover um 
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maior comprometimento do Estado com o exercício dos direitos de livre 
circulação e transporte público de qualidade, bem como a promoção de 
políticas públicas para atender a esse fim.

O planejamento urbano e sua execução pelas autoridades ocorrem por 
meio de intervenções políticas. Elas não se baseiam apenas nas normas 
constitucionais contidas no Estatuto da Cidade, mas também devem ser 
abordadas, em cada município, de acordo com os padrões e adaptações 
locais. Por exemplo, no Brasil, todos os municípios com mais de 20.000 
habitantes devem ter um plano diretor. 

As cidades têm um papel fundamental a desempenhar na Agenda 2030 
em termos de sustentabilidade e, portanto, o transporte deve ser acessível, 
seguro e sustentável para todos, além de promover meios sustentáveis e 
melhorar as calçadas e ciclovias. A construção de espaços públicos e áreas 
verdes também deve ser promovida. 

Como os avanços históricos das lutas globais pelo reconhecimento 
dos direitos à moradia e à mobilidade foram apresentados ao longo dos 
artigos, ainda não é aplicável em nível regional ou local, como no caso 
de Bassoli, apesar de o Brasil aderir aos tratados internacionais e criado 
padrões internos. 

Deve-se reafirmar que o PMCMV em Campinas não é um modelo de 
política pública que permita a produção de moradias adequadas, uma vez 
que os edifícios são construídos fora da área urbana e não apresentam in-
fraestrutura adequada de acordo com documentos internacionais.

Além disso, se o NAU e os ODS fossem implementados na cidade de 
Campinas, portanto, os problemas existentes no caso Bassoli poderiam ser 
corrigidos, uma vez que esses direitos estão interconectados e não há como 
alcançar um sem o outro.

Conclui-se que, no caso do PMCM do Jardim Bassoli, em Campinas, 
prevê-se que o investimento em mobilidade urbana seja um fator-chave 
para a qualidade de vida dos cidadãos para acessar outros direitos huma-
nos, em particular moradia adequada e seus direitos e sua relação para 
garantir o acesso à cidade, pois essa também é a principal ideia de inclusão 
social, de acordo com a Política Nacional de Mobilidade Urbana do Brasil.

A criação de políticas de mobilidade urbana seria a maneira mais viá-
vel, rápida e acessível de integrar essa “ilha” chamada Jardim Bassoli na 
cidade. A resposta deve ser urgente, pois eles passaram quase 10 anos sem 
acesso a seus direitos básicos. Obviamente, seria ideal que a infraestrutura 
urbana fosse construída ao redor do Jardim Bassoli.
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Por fim, deve-se notar que os direitos estão interligados, o que sig-
nifica que o Estado não pode negligenciar nenhum, pois isso influencia 
negativamente a conquista de outros direitos humanos. A Nova Agenda 
Urbana deve ser consolidada na cidade para que todos tenham acesso igual 
aos direitos humanos.
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